EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                      PL 039/2015
                                                                                                           Emenda 04 a 10
A autoria da Emenda 04 é do Vereador Mário Marte Marinho Júnior, trata-se de Emenda Modificativa que altera a redação do art. 36, que deverá ter a seguinte redação: para o integral implemento do constante neste Capítulo, o Poder Executivo deverá obter prévia autorização legislativa. A autoria da Emenda 05 é do Vereador Izidio de Brito Correia, a qual visa modificar o art. 16 do PL 39/2015 e renumera-se os seguintes, que passa a ter a seguinte redação: as edificações novas a serem construídas no Município e os próprios municipais deverão obedecer critérios de eficiência energética, reuso de água, sustentabilidade ambiental, qualidade de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. A autoria da Emenda 06 é do Vereador Izidio de Brito Correia, que acrescenta o artigo 17 ao PL 39/2015 e renumera-se os seguintes, que passa a ter a seguinte redação: deverá promover o reuso da água nas industrias, shoppings e condomínios. A autoria da Emenda 07 é de autoria do Vereador Izidio de Brito Correia, que modifica o inciso XII do artigo 5º do PL 39/2015 que passa a ter a seguinte redação: promoção de uso de energias renováveis e substituição gradual dos combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito estufa. Emenda 08 é de autoria do Vereador Izidio de Brito Correia que modifica o inciso IV do art. 10 do PL 39/2015 que passa a ter a seguinte redação: promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de energia renováveis na iluminação pública, substituição das lâmpadas de mercúrio por lâmpadas LED. Emenda 09 é de autoria do Vereador Izidio de Brito Correia que modifica o inciso III do artigo 4º do PL 39/2015 e renumera-se os seguintes, que passa a ter a seguinte redação: ANÁLISE DO CICLO DE VIDA: exame de ciclo de vida de produtos, processo, sistema ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para transformação em produto, transporte, consumo/uso, redução, reutilização, reciclagem até sua disposição final. Emenda 10 é de autoria do Vereador Izidio de Brito Correia que modifica o parágrafo único do art. 3º ao PL 39/2015 e renumera-se os seguintes, que passa a ter a seguinte redação: os objetivos da Política Municipal sobre Mudanças Climáticas – PMMC deverão estar em consonância com o desenvolvimento sustentável a fim de buscar o crescimento econômico, o equilíbrio ecológico, a erradicação da pobreza, a redução das desigualdades sociais e a inclusão e remuneração das catadoras e catadores organizados em cooperativas.                      
As Emendas 4 a 10 encontram respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

O poder de emendar projetos de lei, que se reveste de natureza eminentemente constitucional, qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa; destaca-se que:

Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis, pode ser legitimamente exercida pelos membros do Legislativo, ainda que se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 865/MA, Rel. Min. Celso de Mello), desde que:

Respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República, ou seja, conforme os ditames do art. 63, I, não serão admitidos aumentos da despesa prevista, nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da Republica, onde tal restrição aplica-se aos Municípios, face ao princípio da simetria (art. 43, I, LOM); bem como guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, § 3º e § 4º da Carta Política." (STF - ADI 1.050-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 21-9-1994, Plenário, DJ de 23-4-2004.).

Somando-se a retro exposição sublinha-se que o RIC estabelece que as emendas deverão referir-se diretamente à matéria da proposição, do contrário, serão destacadas para constituírem proposições em separado; dispõe o regimento Interno da Câmara, nos termos infra:

Art. 116. As emendas deverão referir-se diretamente à matéria da proposição, do contrário, serão destacadas para constituírem proposições em separado, a serem formuladas pelo próprio autor das emendas.    

Face a todo o exposto verifica-se que as Emendas 4 a 10 encontram guarida no Direito Pátrio, pois, não criam despesas não previstas; bem como guarda pertinência lógica com o Projeto de Lei, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor; tão só destaca-se que nas Emendas 05, 09 e 10 é desnecessária a renumeração, face a alteração dos respectivos dispositivos do PL; quanto a Emenda 06, deve-se adequá-la no seguinte sentido: Nas indústrias, shoppings e condomínios devera-se utilizar o reuso da água; e por fim nas Emendas 5 e 6 é desnecessário identificar os aludidos artigos com a letras (NR), sendo que tal identificação é apenas para o caso de reordenação interna nas unidades em que se desdobra o artigo (vide alínea d, art. 12, Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998).    
É o parecer. 

Sorocaba, 22 de junho de 2.015.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES

Secretária Jurídica
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